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rojeto de Cabral irrita Sarney e militares 
Chamado ao Palácio, relator pode excluir anistia. Mas este é só um dos pontos de atrito 

DILZE TEIXEIRA 
Da Editoria de Política f-

# O presidente José Sarney 
"convocou ontem o deputado 
Bernardo Cabral, relator 

*da Comissão de Sistemati­
zação para uma reunião do 
Palácio da Alvorada, às 
14h.'i0, da qual participou, 
também, o ministro-cheíe 
do Gabinete Civil, Ronaldo 
•Costa Couto. Objetivo do 
;enc»ntro: transmitir ao re-
lat&r sua profunda irrita­
ção pela forma de encami­
nhamento das negociações 

„na Constituinte e manifes­
tar sua contrariedade pela 
inclusão da anistia dos mi-
d i t a r e s n o t e x t o -
substitutivo, que os milita­
res não aceitam, sob qual­
quer hipótese. 

Durante a conversa, Sar­
ney deixou claro sua con­
trariedade em relação a 
vários pontos. Pelo fato de 
o relator haver tentado ne­
gociar seu mandato em tro­
ca do parlamentarismo,, 
sem que sequer houvesse 
feito qualquer consulta, 
quando o pressuposto é de 
que ele, na condição de pre­
sidente da República, é o 
fiador da Aliança Demo­
crática. E também por ha­
ver incluído no substitutivo 
a anistia, e um sistema de 
reforma agrária — entre 
outros pontos - que res­
tringem a negociação na 
Constituinte. 

Um assessor politico do 
Presidente Sarney revelou 
que a partir desta situação 
estabelecida — mais por 
faRá dè habilidade política 
— ó-Governo montou uma 
estratégia que consiste, 
fundamentalmente , em 
abrir o maior espaço 

possível para a negociação 
em torno do substitutivo de 
Bernardo Cabral, que será 
entregue ainda hoje. A par­
tir daí a mobilização será 
no sentido de eliminar os 
pontos conflitantes através 
de emendas no novo prazo 
que se abre até o próximo 
dia 2 de setembro. 

A situação em que se en­
contra a Aliança Democrá­
tica hoje, cuja confiabilida-
de vem sendo posta em dú­
vida, na medida em que se 
utiliza de um discurso e age 
de forma diferente, é go­
verno e não assume esta 
condição, foi outro tema 
analisado no encontro de 
ontem entre Sarney, Ber­
nardo Cabral e Costa Cou­
to, relatou o assessor. "To­
das estas questões foram 
cuidadosamente estudadas 
tendo em vista a busca de 
saídas para evitar que o 
processo politico entre em 
uma rota de colisão, preju­
dicial a todo o processo de 
transição em vigor", expli­
cou a fonte. E provável, in­
clusive, qúe da versão final 
do substitutivo de Bernar­
do Cabral que deve ser en­
tregue hoje não conste 
mais a anistia dos milita­
res. 

O Ministro-Chefe do Ga­
binete Civil, Ronaldo Costa 
Couto confirmou ontem que 
o presidente José Sarney 
vem conversando com 
constituintes, em encontros 
isolados e coletivos, sobre a 
questão do presidencialis­
mo, como ontem, com o re­
lator da Comissão de Siste­
matização, Bernardo Ca­
bral. 

"E legítimo que o Gover­
no lute pelos seus pontos de 
vista. Portanto vamos dei­
xar de hipocrisia", disse 

Costa Couto, ante as criti­
cas de que o Palácio do Pla­
nalto vem realizando uma 
interferência indevida jun­
to a Constituinte. Segundo o 
ministro, Sarney tem con­
versado intensamente com 
os políticos "numa ação 
marcada pela persuasão", 
mas em momento algum 
tentou impor sua vontade. 
Mas, concluiu Costa Couto, 
"ao final o voto é que deci­
dirá porque a soberania da 
Constituinte será respeita­
da". 

SOBERANIA 

0 ministro negou que o 
Governo dispusesse de al­
guma estratégia no sentido 
de reverter a tendência 
parlamentarista entre os 
congressistas. "Até por­
que, pelas nossas informa­
ções, a maioria do PMDB e 
parte significativa dos 
constituintes são favorá­
veis ao presidencialismo" 
acrescentou. Segundo ele, 
"não há segurança com re­
lação á posição hegemóni­
ca favorável ao parlamen­
tarismo, entre os consti­
tuintes". 

Sobre a proposta do go­
vernador do Rio de Janei­
ro, Wellington Moreira 
Franco, — para que na hi­
pótese de aprovação do 
parlamentarismo seja rea­
lizado um plebiscito, a fim 
de que o povo possa mani­
festar mais uma vez sua 
posição sobre o sistema de 
Governo, — Costa Couto co­
mentou: "Não deixa de ser 
uma proposta nov"a. Acho, 
entretanto, que a soberania 
da constituinte deve ser 
preservada, somente num 
caso excepcional justifica­
ria a convocação de um 
plebiscito". 

ADAUTOCRUZ 

Outro sistema, após a conversa 
Depois de dois encontros 

com o presidente Sarney (o 
primeiro no almoço e o se­
gundo no meio da tarde), o 
relator Bernardo Cabra) 
decidiu ontem alterar os 
dispositivos de seu projeto 
que tratam do sistema de 
Governo, anunciados na 
véspera como definidos. No 
texto que estava sendo dis­
cutido ontem à noite, no 
Prodasen, é mantido o regi­
me parlamentarista, mas 
dificulta-se a rejeição do 
Primeiro-Ministro através 
do instituto da "aprovação 
passtvá" pelo Congresso. 
Além disso, permite-se que 
o énefe do Governo seja es­
colhido entre nomes que 
não detenham mandato 
parlamentar. 

Esta fórmula foi definida 
ontem à tarde, quando o re­
lator decidiu reabrir a dis­
cussão do assunto com seus 
adjuntos, logo após conver­
s a r com S a r n e y . No 
princípio da noite ele dei­
xou o Prodasen, acompa­
nhado pelo senador Fer­
nando Henrique Cardoso, 
para um encontro que to­
dos os auxiliares classifica­
ram como "importantíssi­
mo" — aventou-se que po­
deria ser com militares. A 
esta altura, o relator-
adjunto Nelson Jobim já 
advertia que a questão po­
deria voltar a ser objeto de 
modificações durante esta 
madrugada. 

S e g u n d o o s e n a d o r 
Maurício Correia, que tam­
bém esteve no Prodasen, 
nem mesmo a hipótese de 

preservação do presiden­
cialismo deve ser afastada. 
Ele lembrou que o presi­
dente Sarney é favorável a 
este regime e advertiu pa­
ra "o imenso poder de fo­
go" que o Governo detém, 
como distribuidor de car­
gos públicos. 

Cai o diploma 

dos jornalistas 

J\ lém do sistema 
/-A de governo e da 

•f -'"anistia. que per­
maneciam em discus­
são, eis as outras defini­
ções de ontem: 

Uberdade — Não se­
rão regulamentadas pe­
lo Estado as profissões 
que envolvam liberdade 
de pensamento. (Entre 
outras, o dispositivo 
atinge principalmente a 
profissão de jornalista e 
as atividades ligadas ao 
meio artístico). 

Jornada — A jornada 
de trabalho será de 8 ho­
ras diárias. A lei com­
plementar determinará 
a duração da jornada 
semanal. 

Estabilidade — E ga­
rantida a relação de em­
prego, vedada a demis­
são imotivada, a ser de­
finida pela legislação 
ordinária. 

A fórmula parlamenta­
rista definida ontem com­
patibiliza a chamada "e-
menda Afonso Arinos" com 
o texto proposta pelo sena­
dor José Fogaça à Subco­
missão do Poder Executi­
vo. Através dela, ê dispen­
sada a aprovação explícita 
d a C â m a r a p a r a o 
Primeiro-Ministro indica­
do pelo Presidente da Re­
pública: se dez dias após a 
nomeação o Parlamento 
não tiver rejeitado o nome 
por maioria absoluta, ele é 
considerado automatica­
mente aceito. Neste caso, 
só depois de seis meses po­
de ser proposta a primeira 
moção de censura ao gabi­
nete. 

Na hipótese de rejeição, 
o presidente pode propor 
um segundo nome, que se­
rá submetido ao mesmo ri­
tual. Só após a terceira re­
jeição consecutiva é que o 
Presidente da República 
ganha o direito de dissolver 
a Câmara e convocar no­
vas eleições, ouvindo pre­
viamente o Conselho da Re­
pública. 

Outra inovação do novo 
texto é a dispensa de um 
pré-requisito que vem sen­
do sistematicamente im­
posto aos candidatos a 
Primeiro-Ministro: agora, 
eles não precisam ser ne­
cessariamente parlamen­
tares. Segundo o senador 
José Ignácio, um dos ad­
juntos, esta abertura am­
plia bastante o "leque de 
opções" do Presidente da 
República. 

Parlamentaristas 
fazem advertência 

TARCÍSIO HOLANDA 
Repórter Especial 

O Palácio do Planalto 
não deve subestimar a ten­
dência nitidamente parla­
mentarista da maioria dos 
constituintes, sob pena de 
contribuir, com a radicali­
zação, para que o mandato 
do atual Presidenteda Re­
pública termine sendo fixa­
do, não em cinco, mas em 
quatro anos, conforma ad­
vertiam, ontem, o senador 
Fernando Henrique Cardo­
so, líder do PMDB no Sena­
do, e o deputado mineiro Is­
rael Pinheiro Filho. 

Cardoso era presidencia­
lista convicto, mas mudou 
a sua posição a partir do 
momento em que não ape­
nas verificou que o presi­
dencialismo era fonte de 
crises intermitentes, em 9ii 
anos de República, como 
tafnbèm porque constatou 
quê o earáter imperial da 
PreSÕiênciã da República 
só poder ser removido com 
uma mudança radical que 
conduza a uma desconcen­
tração de poderes, como 
ocorre com o regime de ga­
binete. 

O líder do PMDB no Se­
nado ficou impressionado 
çom discurso que foi pro­
nunciado há 15 dias, da tri­
buna da Constituinte, pelo 
senador e professor Afonso 
Arinos de Melo Franco, um 
presidencialista histórico 
que virou parlamentarista 
quando verificou que é o 
sistema presidencialista o 
grande responsável pelas 
sucessivas crises institu­
cionais que o Pais tem en­
frentado ao longo da Repú­
blica. 

Algumas das lideranças 
mais importantes da Cons­
tituinte, abrigadas sob dife­

rentes legendas, são parla­
mentaristas, como Fernan­
do Henrique Cardoso, Má­
rio Covas, Bonifácio José 
deAndrada (PDS), Pimen­
ta da Veiga, Luís Henrique 
(líder do PMDB na Câma­
ra). Cid Carvalho, Israel 
Pinheiro Filho, Genebaldo 
Correia, Jutahy Magalhães 
Júnior, Carlos Chiarelli, 
Victor Faccioni, para citar 
apenas uma pequena rela­
ção. 

Fernando Henrique Car­
doso revela que o projeto 
da nova Constituição pre­
parado pelo deputado Ber­
nardo Cabral, relator da 
Comissão de Sistematiza­
ção — e que deve estar sen­
do anunciado hoje — prevê, 
em uma de suas disposi­
ções, o regime parlamenta­
rista no modelo concebido 
pelo professor Afonso Ari­
nos Filho que. reconhece 
ele, deixa o Presidente da 
República com poucos po­
deres. 

Atento à movimentação 
do Palácio do Planalto e, 
principalmente, de seu 
líder no Congresso, o depu­
tado Carlos SanfAnna, o 
líder do PMDB no Senado 
propõe que, mediante nego­
ciações, se reconstitua o 
m o d e I o d e 
p a r l a m e n t a r i s m o -
presidencialista aprovado 
pela Comissão de Organi­
zação de Poderes e Forma 
de Governo, o qual resultou 
de negociações que se fize­
ram em cima dos parece­
res do senador José Fogaça 
(PMDB-RS) e do deputado 
Egídio Fe r r e i r a Lima 
(PMDB-PE). 

O próprio Cardoso, junto 
com o líder do Governo, 
Carlos SanfAnna, partici­
pou das negociações que 
resultaram naquele mode­

lo, no qual o Presidente da 
República detém as condi­
ções de Chefe de Estado e 
Chefe de governo, tendo o 
p o d e r de i n d i c a r o 
pr imei ro-minis t ro . que 
também pode exonerar, 
desde que ouça o Conselho 
Constitucional e faça a co­
municação por escrito ao 
Parlamento das razões 
dessa demissão. 

O senador paulista acre­
dita que o relator Bernardo 
Cabral acolheu o parla­
mentarismo clássico, na 
forma idealizada por mes­
tre Afonso Arinos. para for­
çar uma mudança de atitu­
de do Palácio do Planalto, 
atraindo o presidente José 
Sarney e seus amigos para 
uma negociação que pode­
rá submeter a atual fórmu­
la a algumas alterações es­
senciais. 

Muitos par lamentares 
que defendem o parlamen­
tarismo não escondem o re­
ceio de que o Governo Fe­
deral mobilize um podero­
so corpo de pressão para 
derrubar a emenda parla­
mentarista. 

A fórmula parlamenta­
rista adotada por Bernardo 
Cabral estabelece que o no­
vo sistema não seria esten­
dido aos Estados. O sena­
dor piauiense Hugo Napo­
leão, que é presidencialis­
ta, t inha ap re sen tado 
emenda prevendo a exten­
são do parlamentarismo 
aos Estados, como forma 
de motivar os governado­
res a ama articulação con­
tra o regime de gabinete. 
Atentos a isso, os parla­
mentaristas conseguiram 
retirar essa emenda de Hu­
go Napoleão, com a espe­
rança de desmobilizar os 
governadores contra o no­
vo regime. 
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Militares condecoram Cabra! pela manhã, embora insatisfeitos com a forma com que ele trata a anistia no substitutivo 

As cassações 
falsas poderão 
ser indenizadas 

Os militares que foram 
cassados no governo Costa 
e Silva após o dia 25 de 
agosto de 1969, quando o 
presidente sofreu um der­
rame cerebral, se compro­
varem que foram punidos 
por atos falsificados, pode 
rão ter seus casos revistos 
e requerer do Estado as in-
denizações devidas. Este 
foi um dos únicos pontos 
definidos até a noite de on­
tem pelo relator Bernardo 
Cabral (PMDB/AM), em 
relação à polémica questão 
da Anistia, que continuava 
sem solução. De acordo 
com o senador José ignáck. 
Ferreira (PMDB/ES) um 
dos relatores adjuntos — a 
resistência para o consenso 
ainda era a possibiíiduuv 
de reintegração dos cassa­
dos e o pagamento dos 
atrasados, defendidos pela 
ala progressista e não acei­
tos pelos setores militares 
e a direita. 

O dispositivo inserido on­
tem no substitutivo de Ber­
nardo Cabral prevê que se 
for comprovado erro mate­
rial nas cassações efetua-
das durante a doença do 
presidente Costa e Silva, 
quando estava à frente do 
governo a junta militar, os 
punidos poderão recorrer 
ao Supremo Tribunal Fede­
ral para exigir a revisão 
dos casos e requerer as in-
denizações cabíveis. Cada 
caso deverá ser arbitrado 
pelo Supremo, separada­
mente. "Isto está no texto 
de uma forma precária, 
mas é o que vai vigorar", 
garantiu José Ignácio Fer­
reira. 

O anúncio desta decisão, 
entretanto, repercutiu ime­
diatamente entre os mem­
bros do Movimento Pró-
Anistia, que não aceitam a 
solução encontrada por Ca­
bral, uma vez que benefi­
ciaria exclusivamente o 
oficial da Marinha Dalmo 
Honaiser, cassado no dia 27 
de agosto de 1969, dois dias 
após o derrame do presi­
dente Costa e Silva. Este 
pelo menos é o único caso 
conhecido e comprovado de 
falsificação da assinatura 
do presidente no ato de cas­
sação, que está na justiça 
desde maio de 1978. 

— Se o relator Bernardo 
Cabral decidiu que estes 

casos de falsidade ideológi­
ca deverão ser apurados, 
ótimo, mas então que se 
apure todos os processos de 
cassação irregular, do con­
trário, apenas uma pessoa 
será atingida — reagiu 
Paulo Ferro Costa, um dos 
líderes do movimento pela 
anistia, revelando que o ofi­
cial Dalmo Honaiser, inclu­
sive, "nunca foi um ele­
mento ligado às lutas pela 
Anistia". 

FALSIDADE 

O militar Dalmo Honai­
ser impetrou em maio de 
1978 uma ação contra a 
União para provar que seu 
ato de cassação datado de 
27 de agosto de 1969 era fal­
so, já que o presidente Cos­
ta e Silva havia sido viti­
mado pelo derrame cere 
bral entre os dias 25 e 26 do 
mesmo mês, quando o go­
verno passou a ser chefiado 
pela junta militar compos­
ta pelo general Lira Tava­
res, Almirante Augusto Ra-
demaker e o tenente-
lerigadeiro Márcio de Sou­
za Melo. 

Mais tarde peritos do Ins­
tituto Carlos Eboli, da 
POlícia Estadual de São 
Paulo, constataram a falsi­
dade do decreto de cassa­
ção, batido sobre uma do­
bra de papel já velho e usa­
do, para aproveitamento 
de uma assinatura do pre­
sidente Costa e Silva em 
um papel em branco. 

Uma dificuldade no exa­
me da anistia é a questão 
das punições por atos ad­
ministrativos. E que elas 
foram feitas por motivos 
políticos mas também por 
roubo, indisciplina e ho­
mossexualismo, segundo 
relator-adjunto, senador 
Fernando Henrique Cardo­
so (PMDB-SP). Os atos 
atingiram sobretudo os 
marinheiros, que, de acor­
do com o senador José 
Agripino Maia (PFL-RN), 
poderiam ter sua situação 
resolvida mediante a via 
judicial. 

Autor de emenda sobre a 
anistia que obteve o apoio 
do grupo do consenso e do 
grupo dos :i2. Agripino dis­
se desconhecer as razões 
da indefinição de Cabral 
sobre o tema. 
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I . N S T I T L T O J>I:I. IMCCHIA' 

«I'i:i(í( IAS !)(»< U.MK.MOSlYí l -HAS) 

rinnoi, i'HorLSioncs t ADVOGUDOS 
f l s . 5 

/ 3) - FIRMA DATADA DE 2 7 .8 . £> 9 - d 

M - FIRMA DATADA DE 27-8.69 - DO DECRETO DE CASSAÇÃO DE 

DALMO HONNAI SER. 

-- í íÇIÍiÇ.Çl.ÇIVÍ^fyÇIÇ^.ENTR-EtSTASFiÇííRS, 

A f i r ; .3 c:;. t e l a , tncsitiO cmi a i i: ,pos-

íiibiJJM.iòe UM afi.*i-i.;âo um; rU'i!<oiitos grafo-est.ru-
tUrais, jjosi Liva í iiCon^ruCfic-ias si.jrii í i ca t ivas , õo_ 
::-unul r.'..kiras ou ãc EUU -;a 1 >; i n n uc*, n.oJiantc cópia / 
úc 1 .-!i;^::.í.']lo aotSut íco já deturpado» °u, ainda ', 
L-IP n,"ic se estabelecendo esta falsic.iiio, de firma -
autf nl iea }jortuiUida, c iv„<!;i ôc cv.ríii:i.c-rí ;:t icos LL" 

Relator vai, 
vem, e ganha 
até medalha 
Na véspera da data da 

apresentação do substituti­
vo ao projeto constitucio­
nal, o relator da Comissão 
de Sistematização, deputa­
do B e r n a r d o C a b r a l 
(PMDB-AM), recebeu a 
medalha do Mérito Militar, 
almoçou com o presidente 
José Sarney, reuniu-se com 
o Presidente novamente 
por volta das 15 horas, rea­
briu em seguida as discus­
sões sobre o sistema de go­
verno, anistia e reforma 
agrária, e adiou uma reu­
nião com a esquerda para, 
com o senador Fernando 
Henrique Cardoso (PMDB-
SP), deixar o Prodasen 
com rumo desconhecido. 

No final da tarde, Cabral 
saiu do Centro de Processa­
mento de Dados do Senado 
acompanhado por Fernan­
do Henrique dizendo que 
iriam talar com o presiden­
te da Constituinte, Ulysses 
Guimarães (PMDB-SP). 
Não foram, e no Congresso 
ninguém soube dizer onde 
teriam ido. Até às 21:30h, 
Cabral e o senador não ha­
viam retornado ao Proda­
sen, onde os aguardavam 
alguns reiatores-adjuntos. 
Comentava-se que eles es­
tariam concluindo as nego­
ciações com o governo e os 
chefes militares, sobretudo 
sobre a questão da anistia. 

Com esta saída imprevis­
ta de Cabral, foi adiada a 
reunião que o relator teria 
com os constituintes de es­
querda - do PCB, PC do B, 
PDT, PT, PSB e do Movi­
mento de Unidade Progres­
sista, uma dissidência do 
PMDB. Pela manhã, eles 
haviam se reunido e decidi­
do pedir a Ulysses que in­
termediasse um encontro 
com Cabral, a fim de que 
pudessem expor suas posi­
ções sobre itens como anis­
tia, reforma agrária, esta­
bilidade e jornada de tra­
balho. Ulysses falou então 
com Cabral, e o encontro fi­
cou acertado para as 18 ho­
ras. Foi adiado depois — 
deveria ocorrer de madru-
g a d a — e C a b r a l 
desculpou-se com o deputa­
do Vivaldo Barbosa (PDT-
RJ), um dos artiçuladores 
da conversa com a esquer­
da, alegando um compro­
misso importante. 

Cordeiro: 
o regimento 
tem falhas 

O primeiro secretário da 
Consti tuinte, deputado 
Marcelo Cordeiro (PMDB-
BA) proporá a elaboração 
de um regimento específico 
para a votação da Consti­
tuição no plenário da Cons­
tituinte. Sequndo ele, o re­
gimento interno é. em mui­
tos aspectos, confuso e 
omisso com relação a essa 
fase. o que pode gerar "in­
tranquilidade e dúvidas le­
gais", que dificultaria a 
conclusão dos trabalhos. 

Para Marcelo Cordeiro, é 
necessário "clarear" o pro­
cesso de votação da Carta 
em plenário, já que na épo­
ca de elaboração do regi­
mento interno era "prati­
camente impossível prever 
como os trabalhos se de­
senvolveriam", o que dei­
xou uma série de "vácuos" 
que podem ser levantados 
na época da votação. De­
pois de encerrados os tra­
balhos da Comissão de Sis­
tematização, por exemplo, 
o regimento não faz qual­
quer referência a orazos 
nem para votação nem pa­
ra resposta de recursos que 
sejam encaminhados à me­
sa, observa Cordeiro. 

Substitutivo deve 
ser entregue hoje 

O primeiro substitutivo 
do projeto de Constituição 
deverá ser entregue hoje, 
às 17 horas, ao presidente 
da Constiuinte, deputado 
Ulysses Guimarães, pelo 
relator da Comissão, depu­
tado Bernardo Cabral. 
Apesar do prazo para a en­
trega desse substitutivo ter 
sido adiado de domingo 
passado para hoje, alguns 
assessores do relator não 
acreditam que esse substi­
tutivo consiga ser fechado 
a tempo. 

A noite p a s s a d a --
estimava-se — seria de ne­
gociações. Ainda não se en­
controu consenso da refor­
ma agrária, no sistema de 
governo e no mandato pre­
sidencial. Também nâo es­
tá fechado o capítulo refe­
rente à vigência do novo 
sistema de governo — se 
após o término do mandato 
do presidente Sarney ou se 

120 dias após a promulga­
ção da Constituição. 

LEONARDO MOTA 
Desmancha no ar 

ff T-> rasí l ia prec isa ser reconquis tada pelo ser 
|_3 humano , se ela quer se t o r n a r de fato a ca­

pital de um país democrá t i co . Po r que não, 
por exemplo, t r ans fo rmar a P r a ç a dos Três Po­
deres numa p raça do povo. com pequenas livra­
r ias , ba r e s com cade i ra s ao a r livre, mos t r a r que 
o povo é que faz o p o d e r ? " A sugestão é do en­
saísta Marshal l B e r m a n ("Tudo que é sólido des­
mancha no ar") , um human i s t a apaixonado que 
avisa: " T e m um gosto Chernobyl no a r " e um gu­
ru da modern idade que af i rma: "Ser moderno é 
viver de pa radoxo e con t r ad ição" . Bem útil seria 
um encontro de B e r m a n (que es teve na UnB esta 
s emana ) com os nossos const i tuintes que ten tam 
modern izar o P a í s via Consti tuição. Mas produ­
zindo um anteproje to que, pelo que se viu até 
agora, p a r e c e feito p a r a um Brasi l do passado . 
Um projeto nada sólido e que tem tudo p a r a des­
m a n c h a r no a r aos pr imei ros sopros de 1988. 

ENTRE O ESGOTO E A RAZÃO 
A opção do Governo de co r t a r obras pega 

Brasília no momento acentuado à mís t ica de em­
preendedor de Juscel ino Kubitschek e quando o 
governador José Aparecido de Oliveira sente-se 
mais mot ivado a refazer a e s t ru tu ra da capital 
pa ra o ano 2000. Brasí l ia quer ser u m a exceção 
no p a n o r a m a do cor te de gastos públicos porque 
o poder cen t ra l não poderá funcionar com segu­
rança — nem o corpo diplomático e s t a r á protegi­
do — caso o Governo do Distri to Fede ra l se veja 
sem condições de execu ta r obras inadiáveis co­
mo a da despoluição do Lago P a r a n o á . Sobre es­
ta obra, inclusive, pesam sec ta r i smos e precon­
ceitos que es tão desafiando a au tor idade do Go­
vernador . Deseja-se e m b a r g a r a obra de t ra ta ­
mento de esgotos nas p rópr ias m a r g e n s do lago 
P a r a n o á , em nome da ecologia, e construir em 
seu lugar um túne! que expor t a r á o esgoto da ci­
dade p a r a 20 qui lómetros de dis tância . Uma ver­
dadei ra ferrovia do aço pa ra o det r i to federal . O 
preço da obra como — à beira do Lago — cus ta rá 
80 milhões de dólares , expor tando o esgoto pa ra 
Goiás ou Minas, como querem os ecologistas, 
cus ta rá 150 milhões de dólares . Quem vai decidir 
é o rac ional i smo. 

D E NOVO O PLEBISCITO 
Volta a surg i r a ideia cW? plebiscito p a r a decidir 

entre pa r l amen ta r i smo* e pres idencia l i smo. A 
Constituinte já não ter ia meios isentos de progra­
m a r a forma de governo ideal p a r a o Pa ís , pen 
sam os formuladores da tese do plebiscito, como 
o ex-candidato a senador Hélio Paulo Fe r raz , ho­
je prócer do P F L . E adianta : é melhor fazer o 
plebiscito agora , an tes que o p a r l a m e n t a r i s m o 
seja aprovado, e o pres iden te Sarney o convoque, 
com o apoio de Leonel Brizola, Lula. Mário Co­
vas, Ulysses Gu imarãe s , Aurel iano Chaves, 
Marco Maciel e todos os demai s pres idenciáveis . 

COVAS NO CENTRO 
O senador Mário Covas tem feito abe r t a apolo­

gia de sua posição ideológica, que segundo ele 
não é da e x t r e m a esquerda , m a s da c h a m a d a -
social-democracia , à europeia . Covas coloca-se 
na centro-esquerda , deixando espaço aber to à 
sinistra a ser ocupado pelos social is tas do prefei­
to Rober to Saturnino, pelos xiitas do PMDB e a té 
pelo PT. 

WALDIR NÃO APROVA 
A pressão do Palác io do P lana l to p a r a derru­

ba r o p a r l a m e n t a r i s m o , via governadores , não 
terá a adesão do governador da Bahia, Sr. Wal-
dir P i res . P a r a ele, o que in teressa agora é uma 
frente de p ressão p a r a ga ran t i r à Constituinte o 
cumpr imen to das p r o m e s s a s feitas ao eleitor. A 
forma de governo é um detalhe menor embutido 
nesse compromisso ma io r com o elei torado. 

Ver+batíõmemorar nosso 3.° aniversário junto corri 

MOREIRA DA SILVA 
e muito charnpagne 
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